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RESUMO
O artigo investiga o uso regulativo das ideias transcendentais na Crítica 
da razão pura, de Kant. Muito embora Kant inicie seu empreendimento 
teórico com uma rigorosa e inflexível limitação do conhecimento pos-
sível (Analítica transcendental da primeira Crítica: cf. KrV, B 89 - 349), 
a metafísica não lhe é uma questão indiferente. Pelo contrário, talvez 
possa ser ela problema primordial da primeira Crítica. A despeito dos 
invariáveis limites sensíveis do conhecimento possível, a razão espe-
culativa possui uma disposição naturalmente metafísica (metaphysica 
naturalis). Por meio de um processo natural, ao buscar a completude 
absoluta do condicionado, a razão produz ideias transcendentais, con-
ceitos absolutamente incondicionados, puramente metafísicos. Dada 
sua natureza suprassensível, as ideias não são empiricamente compro-
vadas, logo, não podem ser conhecidas, já que o domínio do conhe-
cimento respeita os limites da experiência possível. Contudo, mesmo 
reconhecendo a impossibilidade epistemológica da metafísica, Kant 
não nega sua importância. Se consideradas como máximas subjetivas, 
com um uso apenas regulativo, as ideias transcendentais tornam-se, 
então, sistematicamente imprescindíveis, pois, por seu intermédio, o 
conhecimento ganha organização e unidade. 
Palavras-chave: ideias transcendentais; metafísica; Kant; uso regu-
lativo.
* O presente trabalho foi realizado com o apoio da Capes, entidade do governo brasileiro 
voltada para a formação de recursos humanos.
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THE REGULATIVE USE OF TRANSCENDENTAL IDEAS IN 
KANT’S THEORETICAL PHILOSOPHY
ABSTRACT 
This paper investigates the regulative use of the transcendental ideas 
present in Kant’s Critique of pure reason. Although Kant begins his 
theoretical enterprise with a strict and inflexible limitation of the 
possible knowledge (Transcendental Analytics from the first Critique: 
cf. KrV, B 89 - 349), he is not indifferent to metaphysics. Rather, it 
might be an overriding problem of the first Critique. Despite the 
invariable sensitive limits of the possible knowledge, the speculative 
reason has a naturally metaphysical disposition (metaphysica na-
turalis). Through a natural process, when seeking for the absolute 
completeness of conditioning, reason produces transcendental ideas, 
absolutely unconditioned and purely metaphysical concepts. Given 
its supersensitive nature, ideas are not empirically proven, thus, they 
cannot be known, since the domain of knowledge respects the limits 
of the possible experience. Nonetheless, even though acknowledging 
the epistemological impossibility of metaphysics, Kant does not deny 
its importance. If considered subjective maxims, with a mere regula-
tive use, the transcendental ideas become systematically vital, because 
knowledge gains organization and unity through them. 
Keywords: Transcendental ideas; metaphysics; Kant; regulative use.
INTRODUÇÃO
Immanuel Kant inaugura seu empreendimento crítico com uma 
proposta que surpreende: a Crítica da razão pura apresenta-se como a 
obra delimitadora de todas as condições, limites e possibilidades da razão 
humana. A investigação transcendental kantiana estabelece, por assim dizer, 
fundamentos filosóficos universais e necessários, os únicos criticamente 
aceitáveis. Na primeira parte da Crítica da razão pura, mais precisamente 
na Analítica transcendental, Kant determina rigorosamente os limites do 
conhecimento humano que, a despeito das pretensões racionalistas, é 
condicionado no reduzido domínio da experiência possível. Contudo, tão 
 Revista Páginas de FilosoFia
Revista Páginas de Filosofia, v. 4, n. 1, p. 91-104, jan/jun. 2012
93
natural quanto os limites do conhecimento é o “desejo” da razão por ques-
tões metafísicas, as quais ultrapassam os limites da experiência possível. 
A naturalidade transcendental das ideias metafísicas é sistematicamente 
exposta por Kant na Dialética transcendental da primeira Crítica.
Neste sentido, a razão pura encontra-se numa situação inevitavelmen-
te dilemática: ela tem plena certeza de seus limites naturais, definitivamente 
firmados na Analítica transcendental e, não obstante, “sente” a “necessi-
dade” (Bedürfnis) de ultrapassá-los e vagar livremente no amplo domínio 
do entendimento puro. A situação da razão teórica fica mais complicada 
ainda se for considerado que, conforme afirma Kant, não é “pela simples 
vaidade de saber muito” (KrV, B 21) que a razão ultrapassa os limites da 
experiência possível, mas faz parte de sua natureza, como disposição natural 
(metaphysica naturalis), buscar respostas para problemas metafísicos. Ora, 
sendo a metafísica uma disposição natural da razão humana, é evidente 
que deve ter uma determinada finalidade. O uso regulativo da metafísica 
satisfaz, portanto, a finalidade sistemática das ideias kantianas, pois, por seu 
intermédio, é possível apaziguar o conflito especulativo entre os inalteráveis 
limites do conhecimento humano e o indomável desejo metafísico da razão.
A METAFÍSICA ENQUANTO DISPOSIÇÃO NATURAL DA RAZÃO HUMANA
A metafísica, em Kant, sempre1 foi tratada como uma questão pri-
mordial, talvez a mais importante e relevante questão filosófica. Com o 
advento da primeira Crítica, tornam-se evidentes os erros da metafísica 
racionalista, que transformou o domínio suprassensível num teatro de 
disputas infindáveis (cf. KrV, A VIII), em que nenhuma verdade poderia 
ser edificada com segurança. Todavia, mesmo estando em frangalhos em 
virtude dos maus-tratos do racionalismo dogmático, a metafísica, segundo 
Kant, é algo inevitável, uma questão natural para a razão humana.
No prefácio da primeira edição da Crítica da razão pura, Kant ca-
racteriza a razão humana como possuidora de um “singular destino” e que, 
por este motivo, encontra-se constantemente “atormentada por questões 
que não pode evitar, pois lhe são impostas pela sua natureza” (KrV, A VII). 
1 Mesmo no período pré-crítico.
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As questões inevitáveis mencionadas por Kant são evidentemente as ideias 
metafísicas, as quais são entendidas pelo filósofo como oriundas de uma 
disposição natural da razão humana. A razão especulativa não se satisfaz 
com o conhecimento empírico, ela “sente” um “desejo” incontrolável por 
questões metafísicas que ultrapassam os limites do domínio da experiência 
possível. Neste sentido, faz parte da natureza da razão, como disposição 
natural (metaphysica naturalis) (KrV, B 21), buscar respostas para proble-
mas metafísicos.
Segundo Kant, as principais questões da metafísica especial ou tradi-
cional (Deus, liberdade e imortalidade da alma) impõem-se naturalmente à 
razão humana. Elas são inevitáveis, pois são formadas pela própria natureza 
da razão pura. A metafísica tradicional sempre buscou um conhecimento 
objetivo acerca destas questões, estruturando, assim, grandes sistemas racio-
nais. Para Kant, esse modo de proceder (do racionalismo) é essencialmente 
dogmático, já que pretende conhecer objetos que estão além dos limites da 
experiência possível, ou seja, além das possibilidades de conhecimento do 
entendimento humano.
Na primeira Crítica, a proposta kantiana é considerar a metafísica 
uma disposição natural. Mesmo não podendo produzir conhecimento al-
gum, a metafísica, criticamente entendida, deve ser considerada interesse 
natural da razão humana, porém sempre tendo em vista sua total incapa-
cidade de provar a realidade objetiva dos conceitos. Nessa nova proposta 
metafísica, a grande pergunta que se impõe é a seguinte:
 Como é possível a metafísica enquanto disposição natural? ou seja, como é que 
as interrogações, que a razão pura levanta e que, por necessidade própria, é 
levada a resolver o melhor possível, surgem da natureza da razão humana 
em geral? (KrV, B 22). 
A razão teórica é, pois, naturalmente dialética. O irresistível “desejo” 
da razão especulativa por questões suprassensíveis não pode, portanto, 
ser simplesmente anulado. A despeito dos inúmeros fracassos e contradi-
ções da metafísica tradicional, Kant considera que a própria razão tem a 
capacidade de admitir (mesmo que problematicamente [cf. KrV, B310]) 
questões metafísicas sem contradizer seus princípios teórico-constitutivos 
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(conhecimento), promovendo, assim, um determinado apaziguamento de 
seu conflito especulativo2. Para tanto, é necessário distinguir precisamente 
o(s) limite(s) entre o domínio da experiência possível (fenômenos) e o 
campo suprassensível das simples ideias metafísicas. Juntamente com tal 
distinção, Kant fala de usos distintos da razão: um uso constitutivo, vin-
culado à experiência possível, e outro regulativo, fundamentado, por sua 
vez, em ideias transcendentais.
A Dialética transcendental, ao esclarecer o (natural) pendor da razão 
pura por questões metafísicas, confirma os invariáveis limites do conhe-
cimento humano, os quais já haviam sido firmemente estabelecidos na 
Analítica transcendental (cf. KrV, B 89 - 349), pois os raciocínios dialéticos 
são evidentemente ilusórios e contraditórios. Essa tese é confirmada no 
Apêndice à dialética transcendental, onde Kant afirma que
o resultado de todas as tentativas dialéticas da razão pura […] confirma 
o que provamos na Analítica Transcendental, a saber, que todos os nossos 
raciocínios que pretendem levar-nos para além do campo da experiência 
possível são ilusórios e destituídos de fundamento. (KrV, B 670).
Por outro lado, esta mesma parte da primeira Crítica,
também nos esclarece esta particularidade, que a razão humana tem um pen-
dor natural para transpor essa fronteira e que as idéias transcendentais são 
para ela tão naturais como as categorias para o entendimento. (KrV, B 670).
IDEIAS TRANSCENDENTAIS
Na Crítica da razão pura, mais propriamente na seção Das ideias 
transcendentais, Kant afirma que
a analítica transcendental deu-nos o exemplo de como a simples forma lógica 
do nosso conhecimento pode conter a origem de conceitos puros a priori, 
2 O conflito especulativo manifesta-se na medida em que a disposição metafísica da razão, 
ao completar a síntese do condicionado até ao absolutamente incondicionado, ultrapassa 
os limites empíricos do conhecimento possível, pois nenhuma experiência pode confirmar 
a realidade de simples ideias. 
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que, anteriormente a qualquer experiência, nos representam objetos, ou 
melhor, indicam a unidade sintética, única que permite um conhecimento 
empírico dos objetos. (KrV, B 378).
Pode-se, igualmente,
esperar que a forma dos raciocínios, quando aplicada à unidade sintética das 
intuições, segundo a norma das categorias, contenha a origem de conceitos 
particulares a priori, a que podemos dar o nome de conceitos puros da razão 
ou idéias transcendentais e que determinam, segundo princípios, o uso do 
entendimento no conjunto total da experiência. (KrV, B 378).
As especulações racionais, segundo Kant, iniciam sua investigação no 
campo das certezas empíricas, porém, por um destino natural da razão (cf. 
KrV, A VII), desconsiderando todos os limites do conhecimento humano 
(experiência possível), acabam produzindo ideias transcendentais, conceitos 
puramente metafísicos. Para esclarecer como a razão procede ao atribuir 
à absoluta totalidade das condições a um dado conceito do entendimento, 
Kant utiliza como exemplo a estrutura silogística. Deste modo, inicialmente,
pelo simples entendimento, poderia extrair da experiência a proposição: 
Caio é mortal. Todavia, procuro um conceito que contenha a condição pela 
qual é dado o predicado (asserção em geral) deste juízo (ou seja, aqui o 
conceito de homem) e, depois de subsumido o predicado nesta condição em 
toda a sua extensão (todos os homens são mortais), determino deste modo 
o conhecimento do meu objeto (Caio é mortal). (KrV, B 379).
A premissa maior, no silogismo, estende o, condicionado universal-
mente, isto é, até a totalidade das condições. Todavia, a síntese do condi-
cionado, até a totalidade das condições, é sempre, em si, incondicionado, 
pelo que é apenas uma ideia transcendental que evidentemente transcende 
os limites da experiência possível. “Com efeito, a razão pura nunca se refere 
diretamente a objetos, apenas aos conceitos que o entendimento tem desses 
objetos” (KrV, B 392).
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A razão especulativa, fazendo uso absoluto (cf. KrV, B 380-384) de sua 
lógica sintética (do conhecimento discursivo), produz ideias transcendentais. 
Estas ideias serão, portanto, correspondentes às três formas de raciocínios 
teóricos, a saber: raciocínio categórico, raciocínio hipotético e raciocínio 
disjuntivo. Assim, no Sistema das ideias transcendentais, Kant afirma que 
todo uso especulativo da razão pura, ao completar a síntese das condições 
até o absolutamente incondicionado, produz três ideias transcendentais. 
Seguindo a ordem dos raciocínios (acima apresentados) temos, então, as 
seguintes ideias: da imortalidade da alma, da liberdade da vontade e da 
existência de Deus.
Ora, todos os conceitos puros em geral têm que ver com a unidade sintética 
das representações, mas os conceitos da razão pura (as idéias transcenden-
tais) referem-se à unidade sintética incondicionada de todas as condições em 
geral. Por conseguinte, todas as idéias transcendentais podem reduzir-se a 
três classes das quais a primeira contém a unidade absoluta (incondicionada) 
do sujeito pensante, a segunda, a unidade absoluta da série das condições do 
fenômeno e a terceira, a unidade absoluta da condição de todos os objetos do 
pensamento em geral. (KrV, B 391).
Segundo Kemp Smith, as ideias transcendentais só poderão ser vali-
damente radicadas da razão humana por meio de uma dedução metafísica. 
Para ele, assim como as categorias do entendimento só foram transcenden-
talmente demonstradas por uma dedução metafísica (cf. KrV, B 91-116) que 
assegurou a realidade transcendental destes conceitos, com as ideias trans-
cendentais não pode ser diferente. A disposição natural da razão humana 
por questões metafísicas, que inevitavelmente produz ideias transcendentais, 
deve ser criticamente assegurada por uma dedução metafísica das ideias. 
Esta dedução comprovaria, por assim dizer, a naturalidade dialética da 
razão especulativa, demonstrando, deste modo, que as ideias metafísicas 
(Deus, liberdade e imortalidade da alma) não são oriundas de uma mera 
análise histórica ou de ilusões descabidas produzidas aleatoriamente pela 
razão, mas, sim, de conceitos autênticos, fundamentados na própria razão 
humana (cf. LICHT DOS SANTOS, 2008, p. 137).
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Nesta concepção, analogamente à dedução metafísica da primeira 
parte da Crítica, que demonstrou a realidade transcendental das catego-
rias a partir da forma lógica dos juízos, a dedução metafísica das ideias, 
na dialética, é levada a cabo por meio da derivação subjetiva, das ideias 
transcendentais, a partir da estrutura formal dos silogismos3 (cf. SMITH, 
1918, p. 426). Assim como a lógica geral do pensamento foi, segundo Kant, 
o “fio condutor” (cf. KrV, B 91-116) da dedução metafísica dos conceitos 
puros do entendimento, é possível defender uma dedução metafísica dos 
conceitos puros da razão, a qual, por sua vez, será orientada pelo “fio 
condutor” da forma lógica dos silogismos. Esta comparação parece ser 
defendida pelo próprio Kant, como é manifesto no início da seção Das 
ideias transcendentais:
podemos esperar que a forma dos silogismos, se for aplicada à unidade 
sintética de intuições, segundo a norma das categorias, venha a conter a 
origem dos conceitos especiais, que podemos denominar conceitos puros 
da razão ou idéias transcendentais. (KrV, B 378).
Neste sentido, a dedução metafísica das ideias transcendentais não é 
apenas logicamente aceitável, senão que necessária para a fundamentação 
transcendental da metafísica como disposição natural (cf. LICHT DOS 
SANTOS, 2008, p. 141). A forma lógica dos silogismos (categórico, hipoté-
tico e disjuntivo), quando submetida ao princípio da totalidade absolta das 
condições, forma naturalmente ideias transcendentais (correspondentes, 
respectivamente, aos três silogismos teremos, portanto, as seguintes ideias: 
imortalidade da alma, liberdade da vontade e existência de Deus). Esta de-
dução garantiria a autenticidade transcendental da metafísica kantiana, pois 
repousaria as ideias transcendentais numa base lógica, criticamente aceitável. 
É evidente que esta proposta, de uma dedução metafísica das ideias 
transcendentais, não deve ser entendida no mesmo nível (de validade) 
da dedução metafísica das categorias do entendimento. Quando se trata 
de ideias metafísicas, a dedução é apenas subjetiva (cf. KrV, B 393). Com 
3 “They demand both a metaphysical and a transcendental deduction. These requirements 
are fulfilled through their derivation from the three forms of syllogism” (SMITH, 1918, 
p. 426).
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efeito, os conceitos deduzidos nesse processo subjetivo não têm a mesma 
validade constitutiva daqueles encontrados na dedução da primeira parte 
da Crítica, pelo que o uso das ideias transcendentais deve ser restrito ao 
âmbito de máximas regulativas (cf. KrV, B 694).
Independentemente da origem transcendental das ideias, a própria 
natureza arquitetônica da razão, segundo Kant, faz com que ela “considere 
todos os conhecimentos como pertencentes a um sistema possível, e, por 
conseguinte, só admite princípios que, pelo menos, não impeçam qualquer 
conhecimento dado de coexistir com outros num sistema” (KrV, B 502). 
Neste sentido, é evidente que nas Antinomias da razão, o interesse arquite-
tônico da razão só pode ser confirmado pela tese, pois a antítese extingue 
todo e qualquer uso suprassensível da razão (cf. KrV, B 503).
A completude sistemática, incansavelmente buscada pela razão teóri-
ca, só pode ser levada a cabo por simples conceitos puros. Estes, por sua vez, 
arquitetonicamente organizados na pretensa unidade racional, produzem 
ideias transcendentais. Além dos limites da experiência possível, o “conceito 
transcendental da razão é apenas o conceito da totalidade das condições 
relativamente a um condicionado dado” (KrV, B 379). Como, no entanto,
só o incondicionado possibilita a totalidade das condições e, reciprocamen-
te, a totalidade das condições é sempre em si mesma incondicionada, um 
conceito puro da razão pode ser definido, em geral, como o conceito do 
incondicionado, na medida em que contém um fundamento da síntese do 
condicionado. (KrV, B 379).
Deste modo, a síntese da totalidade das condições é inevitavelmente 
um conceito metafísico, isto é, uma simples ideia transcendental.
USO REGULATIVO
Mesmo não sendo possível fazer uma dedução transcendental das 
ideias nos moldes da dedução das categorias da Analítica transcendental, 
que comprove sua realidade objetiva (cf. KrV, B 697), Kant fala de certo 
uso das ideias transcendentais como máximas da razão pura. Estas máxi-
mas, alavancadas no aspecto regulativo das ideias, são definidas por Kant 
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como princípios subjetivos, diretamente vinculados ao interesse da razão 
(especulativa) por certa completude sistemática e perfeição possível do 
conhecimento humano (cf. KrV, B 694). 
As ideias transcendentais, por sua natureza incondicionada, não se 
referem diretamente a nenhum objeto, não podendo ter assim qualquer uso 
constitutivo (como no caso das categorias do entendimento que, compro-
vadamente, possuem uma realidade objetiva). 
Deste modo, a ideia é, em verdade, somente um conceito heurístico e não 
um conceito ostensivo e indica, não como é constituído um objeto, mas 
como, sob a sua orientação, devemos procurar a constituição e ligação dos 
objetos na experiência em geral. (KrV, B 699).
Reconhecendo, pois, a natural necessidade da razão especulativa em 
formar ideias que extrapolam seus limites constitutivos, mas que não são em 
si contraditórias, pois se fundamentam na própria natureza arquitetônica 
da razão pura, Kant admite um uso legítimo, até mesmo necessário, das 
ideias transcendentais. Sem dúvida, mesmo não sendo possível aceitar a 
realidade fenomênica das ideias, elas devem ser consideradas, mesmo que 
problematicamente (cf. KrV, B 310), como se fossem entidades reais, não 
transcendentalmente constitutivas, mas, sim, regulativas. “Sua realidade 
deverá ter apenas o valor de princípio regulativo da unidade sistemática 
do conhecimento da natureza” (KrV, B 702). Quando consideradas com 
princípios regulativos, as ideias transcendentais são imprescindíveis e 
sistematicamente necessárias para a orientação e progresso contínuo do 
conhecimento (cf. KrV, B 710).
A pretensa unidade teórica entre o uso especulativo e o uso consti-
tutivo da razão que lhe garantiria o apaziguamento do conflito estabele-
cido entre os naturais limites do conhecimento e seu “indomável desejo” 
metafísico, talvez só possa ser resolvida pela própria razão esclarecida. O 
uso das ideias transcendentais, neste sentido, deve respeitar seu aspecto 
regulativo, totalmente desprovido de realidade fenomênica, pelo que as 
mesmas devem ser consideradas como simples máximas, ou seja, princípios 
de caráter estritamente subjetivo, sem qualquer validade objetiva.
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O conflito teórico especulativo, que atribui realidade objetiva a sim-
ples ideias metafísicas e ameaça a unidade sistemática da razão pura, só será 
resolvido pressupondo uma única razão operando em domínios diferentes 
e com interesses diferentes. O conflito estabelece-se, portanto, “quando se 
consideram os princípios simplesmente reguladores como princípios consti-
tutivos” (KrV, B 694), isto é, quando se pretende atribuir realidade objetiva 
a simples ideias (este foi o erro da metafísica tradicional). Segundo Kant, 
se as ideias transcendentais forem consideradas “apenas como máximas, 
não há verdadeiro conflito, há apenas um interesse diferente da razão que 
dá origem à diferença do modo de pensar” (KrV, B 694).
Considerando as ideias transcendentais como princípios regulativos, 
que “só subjetivamente servem de máxima” (KrV, B 708), o conflito (natu-
ral) da razão pura não é totalmente eliminado, mas pode ser apaziguado. 
Sem dúvida, se as ideias transcendentais forem tomadas como máximas 
regulativas sem uma pretensa realidade objetiva, a razão teórica poder ser, 
então, coerentemente encadeada num todo sistemático. “O encadeamento 
sistemático, que a razão pode dar ao uso empírico do entendimento, não 
só promove a sua extensão, como também ao mesmo tempo garante a sua 
correção” (KrV, B 708), pois a especulação racional eleva um dado condi-
cionado até a totalidade absoluta das condições. As ideias, produzidas neste 
processo especulativo, não são de uso constitutivo,
que determine algo em relação ao seu objeto direto, mas tão-só princípio 
simplesmente regulador e máxima que serve para favorecer e consolidar 
até o infinito (indeterminado) o uso empírico da razão, abrindo-lhe novos 
caminhos, que o entendimento não conhece, mas que no entanto não são 
contrários às leis do uso empírico. (KrV, B 708).
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Mais que reconhecer a disposição natural da razão especulativa por 
questões metafísicas, Kant revela a “lógica” funcional deste sistema transcen-
dental. A completude sistemática e sintética do condicionado, conduzindo a 
razão ao absolutamente incondicionado, torna-se a confirmação crítica da-
quela disposição metafísica tão somente assinalada no Prefácio da primeira 
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edição (cf. KrV, A VII) da Crítica da razão pura. Além do simples “desejo” 
natural da razão pura por questões suprassensíveis, encontra-se um siste-
ma transcendental que opera naturalmente produzindo ideias metafísicas.
Neste sentido, a naturalidade da metafísica especulativa esconde 
a origem da ilusão transcendental. O conflito dialético, que atormenta e 
compromete a estabilidade sistemática da razão teórica, tem origem na 
irrefletida ultrapassagem dos limites do conhecimento possível, trans-
cendentalmente operada pela busca desenfreada da razão. O conflito 
manifesta-se, todavia, quando o incondicionado, buscado e produzido neste 
processo transcendental é tomado como objetivamente existente. Quando 
pretensamente firmadas como realidades existentes, as ideias metafísicas 
tornam-se contraditórias, gerando assim uma interminável disputa dialética 
que compromete a unidade da razão humana.
Em contrapartida, se assumidas como simples máximas subjetivas, 
as ideias transcendentais não causam dano algum ao conhecimento cons-
titutivo. Muito pelo contrário, tendo em vista o aspecto subjetivo e consi-
derando o uso regulativo, as ideias metafísicas tornam-se imprescindíveis 
para o conhecimento, pois é em função da completude sistemática das 
ideias que o conhecimento pode ser organizado numa unidade articulada. 
Considerando, portanto, usos específicos (constitutivo e regulativo), bem 
como domínios distintos (sensível e metafísico), o conflito dialético pode 
ser apaziguado sem prejuízos para o conhecimento possível, satisfazendo, 
igualmente, o “desejo” metafísico da razão especulativa.
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